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    PREFÁCIO




    Algumas religiões de matriz africana têm como parte de seu ritual o sacrifício de animais. Este é um tema polêmico que sempre gera debates calorosos dentro e fora das comunidades religiosas. O tema mereceu ser estudado por Saul de Medeiros no âmbito de seu Mestrado em Filosofia na Universidade de Caxias do Sul. Partindo da afrofobia e da cosmovisão africana, Medeiros analisa o sacrificialismo animal sob a ótica do utilitarismo clássico e do utilitarismo de preferências de Peter Singer.




    A Constituição da República Federativa do Brasil garante a liberdade religiosa como direito e garantia fundamental, positivando o princípio em seu art. 5º, VI. O texto constitucional também protege a manifestação da cultura afro-brasileira, indígena e popular no art. 215 §1º. Por outro lado, a Carta Magna protege a fauna e a flora vedando as práticas que submetam os animais a crueldade (art. 225 §1, VII). Estamos, portanto, diante de um caso de colisão de princípios.




    A liberdade religiosa não se manifesta somente em atos de culto, mas em comportamentos e atividades que os fiéis de uma religião consideram demandados pelas próprias regras. Pensemos nas normas que se referem às vestimentas, à abstenção de qualquer atividade durante o dia festivo da própria religião, ou na recusa à transfusão de sangue e à prestação do serviço militar.




    O fato, entretanto, de um determinado comportamento constituir uma manifestação da liberdade religiosa não o torna automaticamente lícito ou moralmente aceitável. A liberdade religiosa, quando se traduz em comportamentos externos, deve respeitar alguns limites, especialmente aqueles que se referem à proteção dos direitos e das liberdades dos outros, à ordem pública, à saúde e à moral pública. Neste contexto, assume relevância também a atenção às necessidades daqueles “pacientes morais” que são os animais, enquanto destinatários passivos de obrigações jurídicas e morais da parte dos homens.




    A clássica dicotomia pessoas/coisas não pode continuar sendo utilizada, quando reconhecemos os animais como sujeitos de dor e prazer. Eis porque a bioética tem o dever de lutar contra aquilo que foi chamado o preconceito antropocêntrico, não no reconhecimento da excelência humana, mas no princípio de que, em nome da excelência humana, negamos ao mundo animal o respeito moral que lhe é objetivamente devido. A necessidade da superação do antropocentrismo é, portanto, necessária em favor de um primado que deve ser entendido como uma responsabilidade do homem em relação aos animais; e não em termos de um poder. Assim, em hipótese e circunstância alguma, não são justificáveis práticas cruéis, violentas, em relação aos animais.




    O animal humano tem hoje o dever de cuidar dos outros seres vivos em uma ótica que não é mais a de um dominador, mas de um servidor. A importância do ser humano não está atualmente na suposta superioridade em relação ao restante, mas no reconhecimento, em primeiro lugar, de uma responsabilidade em relação a ele.




    Esta não é uma visão nova, mas atual, em que o homem é parte com os outros animais do universo, em uma relação simpatética que permite superar o preconceito antropocêntrico, ainda expresso no uso de categorias dogmáticas inadequadas para exprimir o valor unitário da vida animal. O futuro que passa pela contínua busca da parte do homem da própria identidade em relação com os outros seres animados e o passado que se consolida na religião e nas tradições não podem servir para legitimar práticas ultrajantes da vida, mas impõem um presente que seja também a síntese de valores diferentes da qual faz parte o respeito pelos animais, por todos os animais.




    Estamos em uma fase de ampliação da consciência ética para além da espécie humana, mas como produto de uma evolução da autoconsciência que é própria do homem, e o trabalho de Saul de Medeiros contribui para tal ampliação.




    Boa leitura.




    Prof. Dr. Everaldo Cescon


  




  

    INTRODUÇÃO




    Antes de discorrer sobre um assunto tão abrolhoso, devemos admitir aos que irão analisar este texto, que nos empenharemos ao máximo para tratar este conteúdo com muita reflexão e critério. Mas também devemos dizer que, sabendo que percorreremos um longo percurso, teremos atitudes às vezes hesitantes, sedentas, respeitosas, mas, no entanto, desafiadoras. Para alguns, tratar da ética tendo como escopo o ritual padrão de uma roupagem religiosa pode num primeiro momento causar estranheza, uma vez que é certo iremos nos ocupar em alguma ocasião de determinado dogma. E para outros seria até mesmo desnecessário, uma vez que sugere redundância, pois se é religião, está superposto impreterivelmente à figura de Deus que é a fonte de toda Moral, e nos parece que esta é a razão da existência de qualquer instituição que se declare religiosa. E como estas Leis Morais são um legado divino para a humanidade, toda religião obrigatoriamente obedece a um código de leis, que infalivelmente viria ao encontro de um estatuto moral.




    Bem, para alguns filósofos esta premissa é falsa, como é o caso de Peter Singer (2002), que argumenta que não podemos nos satisfazer simplesmente com o que as pessoas dizem em nome de Deus, mas sim nos preocupar como o que as pessoas fazem em seu nome. E é pertinente a observação deste pensador, já que quando queremos avalizar nossas atitudes com o argumento ético, baseado em padrões morais que elegemos, somos sempre inclinados a subjetivar nossos valores com um juízo de uma moral própria e muito distante da justa razão. A consequência de agirmos de acordo com um subjetivismo moral, na esmagadora maioria das vezes, é trocar o moral pelo imoral, o que não resulta em atitudes coerentes ou satisfatórias.




    Uma última consideração: quanto a filosofia se dedicou a refletir sobre a ética com os animais? Se formos buscar uma bibliografia sobre este assunto pouco encontraremos, para não dizer quase nada. De pronto podemos nos perguntar, com esta pressentida ausência da filosofia: Como se pode chegar a isto? Salvo a obra Ética Prática, de Peter Singer, que se ocupa muito com ética dos seres humanos com os animais não humanos, embora, reconhecemos, haja outros pensadores que abordam com propriedade este assunto, apenas para citar alguns como: Tom Regan, Gary Francione e Carlos M. Naconecy, mas, estes não se farão presentes neste texto. Ainda assim, com a considerável contribuição destes autores, infelizmente se constata que pouco se fala em filosofia sobre este importante tema. O que vai exigir uma pesquisa mais demorada para trazer outras contribuições filosóficas que possam ser relevantes para este trabalho.




    Esta dissertação tem, portanto, como proposta um estudo sobre a sacralização dos animais nos cultos das religiosidades afro-brasileiras como componente estruturante dos fundamentos ritualísticos e preservação do culto ancestral, transmitido por meio de uma matriz cultural oral.




    O eixo deste trabalho vai ser a problematização da sacralização animal nas religiões de matriz africana com a seguinte questão: A liberdade de culto, no que concerne ao sacrifício animal, pode ser restringida pelo princípio ético da vida?




    Para uma melhor compreensão sobre este tema, abordaremos no primeiro capítulo a cosmovisão africana, trazendo os principais fundamentos das práticas rituais das religiões de matriz africana.




    Como já existem vários movimentos em defesa dos animais, sobretudo contra o sofrimento e o abate, iremos tratar deste assunto no segundo capítulo tendo como referencial teórico as obras de Peter Singer no que se refere à relação entre animais humanos e animais não humanos.




    Para enriquecer este debate traremos a contribuição, no terceiro capítulo, novamente das posições filosóficas de Singer, mas, agora, com um olhar em direção ao uso da sacralização animal presentes nas religiões de matriz africana.




    É perceptível que a ética utilitarista preferencial de Peter Singer se apresenta consequencialista, exatamente por julgar um animal humano por suas escolhas e ações que necessariamente reverterá em consequências morais. Ficando claro que o pensamento de Singer, é incluir no terreno da consideração moral, aquelas espécies que fazem parte do “seleto” grupo homo sapiens.




    À vista disso, faremos no terceiro capítulo uma discussão entre a relevante teoria ética preferencial de Singer e o pensamento teológico Nagô. Tendo como núcleo central desta discussão, a sacralização ritualística desses animais nas religiões de matriz africana, sendo abordada como pontuamos acima, a partir da análise discursiva entre a cosmovisão Nagô e a ética, tendo a dialética como metodologia.


  




  

    
1. A AFROFOBIA E A COSMOVISÃO AFRICANA




    Historicamente sempre foi muito difícil propor um significado e uma finalidade nos rituais das religiões de matriz africana. Sempre se negou que os africanos que aqui chegaram através da escravidão pudessem dispor de um saber teológico ou qualquer fundamento ritualístico que os colocasse em relação com o sagrado. Esta recusa em reconhecer um fundamento epistemológico afro-centrado, e não aceitando uma afro-teologia como sendo própria da tradição Nagô existente no Brasil, se caracteriza por um comportamento que denominamos de afrofóbico.




    A construção do Brasil enquanto nação foi feita com muitas mãos, mas principalmente pelas mãos dos negros africanos escravizados pelos portugueses a partir do século XVI. A sujeição negra no Brasil trouxe marcas tão profundas, que ainda hoje no imaginário popular, em razão de uma memória muito viva, o negro, e tudo que possa estar relacionado a ele, sua cultura e religião, é percebido como cativo e inferior. As práticas racistas ocupam lugar comum em nosso país, sejam elas explícitas ou implícitas. O problema racial no Brasil que é presente até os dias de hoje, teve seu início com os primórdios da construção da sociedade brasileira, conforme sugere Conforto:




    Essa realidade originou uma visão particular do negro na sociedade brasileira, e sua representação ficcional foi determinada por essa concepção. O cativo negro fez inicialmente parte da paisagem social, do pano de fundo que compunha a trama. Ele aparece exercendo as mais diversas atividades, tal como no cotidiano social objetivo. Ocupa, inicialmente, o mesmo status ficcional que ocupava no mundo social objetivo, constitui uma espécie de figurante do mundo. (2012, p. 24).




    À vista disso, a consequência da herança deixada pelo colonialismo fez surgir dois Brasis, um oficial e outro popular: o primeiro utópico, elitista e desagregador; o segundo real, desabrigado e sofrido. É necessário, para não dizer urgente, entender em que contexto vivem alguns poucos brasileiros detentores de recursos que insistem em seguir um modelo eurocêntrico e outros que sobrevivem à margem da sociedade e formam uma grande maioria. Estes últimos vivem tempos bastante difíceis, marcados por um modelo que se pode denominar de tradicional, pela sua herança histórica que, portanto, se repete há séculos em nosso país tupiniquim. O estado precário em que se encontra a nossa sociedade brasileira é o reflexo de um modelo falido, um Brasil que insiste em negar a sua brasilidade.




    Assim sendo, diante do grande contingente de africanos escravizados e considerados seres desprovidos de humanidade, não restaria alternativa aos que representavam a Igreja Católica Apostólica Romana, senão tentar catequizar estas pobres criaturas, segundo os sacerdotes desta Igreja, sem nenhuma herança da abençoada genética de Adão e, consequentemente, sem alma. Neste momento, se oficializou um “decreto” que reconhecia a superioridade da raça branca em relação aos povos de outras raças conquistados. A cor da pele dos africanos é interpretada como razão suficiente para explicar as suas deficiências intelectuais, morais e estéticas. Acrescente-se outro juízo de valor, que defendia que os negros africanos eram estranhos e espúrios.




    Exemplos de incoerência e que causaram no mínimo estranheza para testemunhar o que está sendo dito foram as alegações de Voltaire a respeito da raça negra. Considerado como um homem além de seu tempo, perspicaz e defensor das liberdades civis, este iluminista endossava a inferioridade dos negros por considerar uma predisposição natural de sua genética. Estas construções de desabono à raça negra, outorgada por meio de renomados pensadores, como neste caso do próprio Voltaire, era mais que suficiente para se considerar um enunciado embasado pela ciência. Conforme assinala Gislene Aparecida dos Santos:




    Envoltos pela atmosfera da racionalidade e da ciência alicerçada na biologia, engendrou-se uma ciência das raças, a raciologia que tinha como objetivo explicar a diversidade humana. Entretanto, impregnada por argumentos que se pretendiam neutros e empíricos, mas eram falaciosos (para não dizer biológicos), desembocou em uma absurda hierarquização da humanidade em raças desiguais. O determinismo biológico que pavimentou o caminho do racialismo ou racismo científico que até hoje pesa negativamente no futuro coletivo dos povos não-europeus, principalmente negros e índios e seus descendentes mestiços, teve aí seus primeiros passos. (2002, p. 11).




    Fica claro que a maior consequência da mentirosa construção da ideia do “negro” é a herança maldita de uma espécie quase humana ou no mínimo inferior. E este peso ainda paira sobre os ombros dos negros e mestiços que, no caso do Brasil, denominam-se afrodescendentes. No século das luzes, muitos ditos intelectuais da terra tupiniquim, entre os séculos XIX e XX, seguiram o pensamento europeu para sustentar um racismo à moda brasileira, exteriorizando uma grande incoerência diante da realidade de um país que tem mais de 54% de sua população afrodescendente segundo o IBGE de 2014. Somos a segunda nação com maior número de negros no mundo, ficando atrás somente da Nigéria.




    Embora se reconheça hoje o absurdo da escravidão, que ficou registrado nas páginas da história e marcado pelo horroroso e terrível sofrimento imposto aos negros africanos, impera ainda hoje, de forma muitas vezes velada, no imaginário dos descendentes do velho mundo a presença inegável de uma superioridade da raça branca em detrimento da raça negra.




    Em pleno século XXI, uma primeira leitura que se faz é que o mundo evoluiu em seus conceitos e paradigmas. Hoje mais do que nunca se defende os direitos humanos, igualdade entre homens e mulheres, direitos dos animais. São posições sadias que enaltecem as lutas sociais, que levaram muitos séculos para se constituir, mas que, no entanto, paradoxalmente, nos mantêm reféns do modelo eurocêntrico. A visão de mundo é eurocêntrica, um modelo muito bem-criado e ressignificado já séculos pelo pensar europeu.




    Podemos compreender que o racismo tem a sua origem embrionária com o surgimento das primeiras civilizações, mas é no século XVIII que encontraremos a sua maior expressão ideológica e, no século XIX, vem encontrar um importante reforço pela égide da biologia. Este grande reforço para a ideologia racial surge a partir de darwinistas sociais e motivadores de um preconceito racial. No século XX, surge a teoria eugênica e uma forte apologia à raça ariana como sendo a mais pura e digna representação da humanidade. O resultado desta ideologia foi insano para a humanidade, que presenciou o macabro holocausto judeu na Segunda Guerra Mundial.




    Há também os que se afastam da biologia para tentar explicar o racismo, socorrendo- se do argumento teológico, de imediato, associando o negro africano ao ancestral Caim, por ter sido preterido por Abel na escolha de Deus, e tendo sido castigado e marcado com um sinal na testa conforme encontramos na Bíblia: “O Senhor, porém, disse-lhe: Portanto qualquer um que matar Caim, sete vezes será castigado. E pôs o Senhor um sinal em Caim, para que não fizesse qualquer que o achasse. (Gn, 4, 15-16).




    A história oferece testemunho que muitos cristãos garantiam que o sinal em Caim era uma pele escura, sendo uma escolha de Deus em mudar a cor da pele de Caim escurecendo-a a fim de identificá-lo. Por consequência, esta maldição de um sinal na testa lançada por Deus a Caim gerou a crença de que a marca era uma pele negra. Logo, muitos passaram a querer justificar a superioridade étnica acreditando que as pessoas de pele escura eram amaldiçoadas. Este entendimento, segundo o livro de Gênesis, que se refere à “marca de Caim”, foi usado como justificativa para o comércio africano de escravos dos séculos XV a XVIII. Isso ajudou a construir uma terrível discriminação contra as pessoas de pele escura.




    Os exegetas contemporâneos nos indicam que não há, no texto bíblico do Gênesis, nenhum termo que faça referência a enegrecimento. Portanto, tentar ainda hoje usar essa interpretação bíblica do sinal de Caim como sendo a pele escura é uma desculpa para o racismo ou discriminação e, acima de tudo, uma interpretação absolutamente equivocada.




    Porém, devemos reconhecer que, apesar de alguns teólogos cristãos perceberem os erros do passado, em relação ao outro não branco, tais erros ainda impõem sérios danos e prejuízos.




    E podemos corroborar esta constatação citando o teólogo Ronaldo Zacharias que, na obra Introdução a Ética Teológica, conjuntamente com José Antônio Trasferetti e Maria Inês Millen, defende:




    O tema dos direitos humanos nos impele a rever o sentido que atribuímos à realização humana e o caminho concreto para realizar tal sentido. Ele questiona uma concepção de pessoa fechada em si mesma e em busca de uma realização meramente pessoal. Mas ainda, ele põe em xeque até mesmo a concepção cristã de vida em plenitude, se esta for pensada como direito pessoal e irredutível.




    [...]




    Como seres humanos, vivemos em contextos de permanente violação da dignidade humana. Algumas das violações são estrondosas; outras, silenciosas, mas todas cruéis em relação ao abuso dos direitos fundamentais das pessoas e das sociedades, a ponto de condenar multidões á mais extrema pobreza e, portanto, a uma vida muito distante da plenitude prometida e/ou almejada. Se pensarmos que muitas dessas violações são provocadas por pessoas e países que se dizem cristãos, tais violações acabam se constituindo na negação do próprio Deus e contradizendo a fé que nele dizem professar. (TRASFERETTI et alii, 2015, p. 128).




    O continente africano foi percebido pelo europeu quando adentrou neste vasto território, como uma terra com uma geografia exótica e fragmentada por uma fauna e flora bem diversificada, porém habitada pelos mesmos seres, todos iguais, ou seja, negros. E por este vasto continente africano ser povoado por estes crioulos, consequentemente era uma terra maldita e cheia de pecados. Caberia ao europeu branco, modelo de virtudes e inteligência superior, ressignificar uma raça mergulhada nas trevas da ignorância e da barbárie.




    Quando os brancos do velho mundo chegaram ao continente africano, perceberam a forma como os africanos conduziam sua sexualidade, sua política e suas vidas em comunidades, o que, por consequência, rapidamente foi escancarada e apequenada mediante o modelo de vida “superior” dos europeus.




    Uma sociedade como a europeia, que visava o desenvolvimento industrial, onde o trabalho era o suprassumo da dignidade humana, qualquer cultura que não acompanhasse este modelo era percebida como primitiva, portanto, inferior. Devido à abundância de riquezas naturais que o solo africano oferecia a seus nativos, como fartura de alimentos e clima quente, oferecia uma vida tranquila e com qualidade de vida para suas sociedades. Este estilo de viver africano foi interpretado pelos colonizadores como um povo condenado a uma genética inferior por sua pouca inteligência.
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